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Decisão nº. 02/2016
Trata-se de consulta formulada pela Comissão Especial de Licitação responsável pela concorrência nº. 01/2015, deflagrada pela TransCon para a outorga de 269 permissões de táxi no Município de Contagem, na qual se questiona: 

a) É cabível a desistência da assinatura do contrato após a adjudicação do objeto licitado, fundamentada na convocação para assinatura de permissão em outro Município?

b) É cabível a assinatura do contrato com parente de licitante falecido ao longo da licitação? 
           A Comissão de Licitação acolhe a integralidade dos argumentos apresentados no Parecer Jurídico nº 032/2016, que opina: 
1) pela possibilidade de desistência da assinatura do contrato após a adjudicação do objeto licitado, fundamentada na convocação para assinatura de permissão em outro Município, isentando os licitantes, nesta situação, da aplicação do item 19.4 do edital, “a recusa do licitante adjudicatário em receber a permissão, caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-se à multa de 50% (cinquenta cento) sobre o valor fixado no edital de R$ 5.000,00 (cinco mil reais)” 
2) pela impossibilidade de assinatura do contrato com parente de licitante falecido ao longo da licitação.

Portanto, remete-se os autos para a autoridade superior para a apreciação dos Recurso, nos termos do art. 109, § 4º da Lei nº. 8.666/93.

Contagem, 29 de janeiro de 2016.
WOIRON PAULA BARBOSA

KÊNIA JANAINA DE SOUSA MADUREIRA SILVEIRA
CÂNDIDA CRISTINA DA LOMBA RIBEIRO
Decisão nº. 02/2016
Vieram-me os autos conclusos para análise consulta formulada pela Comissão Especial de Licitação responsável pela concorrência nº. 01/2015, deflagrada pela TransCon para a outorga de 269 permissões de táxi no Município de Contagem, na qual se questiona: 

c) É cabível a desistência da assinatura do contrato após a adjudicação do objeto licitado, fundamentada na convocação para assinatura de permissão em outro Município?

d) É cabível a assinatura do contrato com parente de licitante falecido ao longo da licitação? 
A Comissão de Licitação decidiu por acolher integralmente os argumentos apresentados no Parecer Jurídico nº 032/2016, que opinava: 
1) pela possibilidade de desistência da assinatura do contrato após a adjudicação do objeto licitado, fundamentada na convocação para assinatura de permissão em outro Município, isentando os licitantes, nesta situação, da aplicação do item 19.4 do edital, “a recusa do licitante adjudicatário em receber a permissão, caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-se à multa de 50% (cinquenta cento) sobre o valor fixado no edital de R$ 5.000,00 (cinco mil reais)” 
2) pela impossibilidade de assinatura do contrato com parente de licitante falecido ao longo da licitação.

Recebido os autos, procedi à reanálise da documentação, e, ato contínuo, procedo à RATIFICAÇÃO a decisão da Comissão de Licitação, em seus termos integrais.
Publique-se, registre-se, intime-se, 

Contagem, 29 de janeiro de 2016.

Agostinho Fernandes da Silveira





        Presidente da TRANSCON
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